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 Despacho (extrato) n.º 11492/2013
Para efeitos do cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:
Torna -se público que, por despachos concordantes da Subdiretora-

-Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça, do Diretor -Geral 
de Administração Interna do Ministério de Administração Interna e por 
acordo da Coordenadora Técnica, Fernanda de Sousa Faria Mendes, foi 
autorizada a consolidação da mobilidade interna da referida Coordena-
dora Técnica no mapa de pessoal da Direção -Geral da Política de Justiça 
do Ministério da Justiça, nos termos do disposto no artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pelo artigo 35.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, com efeitos a 1 de agosto de 2013. 
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de agosto de 2013. — A Subdiretora -Geral (Despacho n.º 3624/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 7 de março de 2013), 
Maria João Morgado Costa.

207212875 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 10956/2013

Procedimento concursal comum (Referência 1/C/2013), com vista ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira/categoria 
de assistente técnico do mapa de pessoal da Direção -Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
candidatos aprovados no decurso da aplicação dos métodos de seleção, 
relativos ao procedimento concursal comum (Referência 1/C/2013), 
para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira/categoria 
de assistente técnico, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, conforme Aviso n.º 1755/2013, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 
2013, foi homologada por despacho da Subdiretora -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, de 21 de agosto de 2013, encontrando -se afixada 
em local visível e público nas instalações desta Direção -Geral, na Av. da 
Liberdade n.º 9, 2.º andar em Lisboa, e disponibilizada na página eletró-
nica em www.dgsp.mj.pt conforme o previsto nos números 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 de agosto de 2013. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
207210144 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Direção-Geral das Atividades Económicas

Despacho n.º 11493/2013

Nomeação, em substituição, no cargo de Diretor de Serviços
da Direção de Serviços de Indústria

da Direção -Geral das Atividades Económicas
Considerando que o cargo de diretor de serviços da Direção de Servi-

ços de Indústria, cujas competências se encontram previstas no artigo 2.º 
da Portaria n.º 292/2012, de 26 de setembro é atualmente exercido por 
diretor que em breve passará, a seu pedido, à situação de reforma;

Considerando que há a necessidade de exercício do mesmo cargo por 
técnico superior da Administração Pública com experiência anterior de 
dirigente e com formação em Gestão Pública;

Considerando que é necessária a transmissão atempada de conhe-
cimentos específicos e dos procedimentos utilizados na Direção de 
Serviços e nesta Direção -Geral;

Considerando que este lugar de diretor de serviços é atualmente 
exercido por dirigente nomeado em regime de substituição;

É nomeado, em regime de substituição, Paulo Jorge da Costa Nande, 
técnico superior do mapa de pessoal Instituto de Turismo de Portugal, I. P., 
para o exercício do cargo de Diretor de Serviços de Indústria, ao abrigo 
do estatuído nas disposições conjugadas do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, por se encontrarem observados todos os requisitos 
legais de provimento, exigidos pelo artigo 20.º, n.º 1 do mesmo diploma 

legal, considerando o perfil de competências demonstrado no âmbito 
da Gestão Pública, as competências técnicas e pessoais e a experiência 
anteriormente demonstrada em funções dirigentes, conforme decorre 
da respetiva nota curricular anexa.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de setembro de 2013.
24 de julho de 2013. — O Diretor -Geral, Artur Manuel Reis Lami.

Nota curricular
Nome: Paulo Jorge da Costa Nande
Ano de Nascimento: 1967
Formação Académicas: Licenciatura em Economia pela Faculdade de 

Economia da Universidade Nova de Lisboa (1994); Pós -Graduação em 
Gestão de Empresas pelo Centro Interdisciplinar de Estudos Económicos-
-CIDEC (1994); Programa de Formação em Gestão Pública no INA (2006).

Experiência Profissional: Técnico superior do Departamento de Audi-
toria e Controlo de Gestão no Instituto de Turismo de Portugal I. P. (desde 
2012); Técnico Superior do Gabinete de Avaliação e Auditoria Interna no 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2010 -2011); Assessor 
da carreira técnica superior afeto ao Departamento de Planeamento e 
Controlo de Gestão no Instituto de Turismo de Portugal I. P. (20082010); 
Assessor da carreira técnica superior afeto à Direção de Formação do 
Turismo de Portugal (20072008); Diretor do Departamento de Apoio à 
Gestão do INFTUR no Instituto de Formação Turística -INFTUR (2007); 
Coordenador Financeiro do INFTUR (responsável pela Repartição de 
Contabilidade e pelo Núcleo dos Fundos Comunitários no Instituto de 
Formação Turística -INFTUR (2002 -2003); Coordenador do Núcleo de 
Fundos Comunitários do INFTUR (1997 -2002); Estágio de acesso à 
carreira técnica superior no INFTUR (1996 -1997); Frequência de estágio 
profissional no IAPMEI  -Sistemas de Informação Técnica, sistemas de 
incentivos e análise de projetos (1994); A Nível da realização de trabalhos 
destacam -se: Manual de procedimentos e controlo interno do Turismo 
de Portugal (2012); Manual de procedimentos das atividades do IPAD, 
Plano de Risco do IPAD e Regulamento de Gestão do Património do 
IPAD (2011); Conceção do novo modelo de gestão escolar para rede de 
escolas de hotelaria e turismo do Turismo de Portugal (2008).

207203049 

 Louvor n.º 930/2013
Ao cessar funções como Diretor de Serviços da Direção de Serviços 

de Inovação e Competitividade, da Direção -Geral das Atividades Eco-
nómicas com efeitos a 1 de setembro próximo, o licenciado José António 
de Magalhães Barros Feu, cumpre -me expressar público louvor pelo 
trabalho que desenvolveu, destacando em especial o período de tempo 
que comigo colaborou.

Ao Eng. José António de Magalhães Barros Feu enalteço, quer o seu 
perfil de competências dirigentes, quer o seu trabalho, empenho, dedi-
cação, competência e disponibilidade assim como espírito de missão, a 
lealdade e a responsabilidade demonstrada. Revelou ainda ser merecedor 
da maior confiança e granjeou a estima de todos com quem trabalhou.

Por ser da mais elementar justiça, concedo -lhe público louvor pelos 
serviços prestados ao longo dos muitos anos ao serviço da Adminis-
tração Pública.

24 de julho de 2013. — O Diretor -Geral, Artur Manuel Reis Lami.
207202944 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Contrato (extrato) n.º 561/2013
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de 

março, publica-se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/008/13, para uma 
área nos concelhos de Ferreira do Zêzere, Abrantes, Sardoal, Tomar, 
Vila de Rei, Sertã, Ansião, Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos e Penela, 
denominada Vila de Rei, celebrado em 22 de fevereiro de 2013.

Titular dos direitos: MedGold Resource Ltd.
Depósitos minerais: ouro, prata, antimónio, arsénio, chumbo, zinco, 

tungsténio, estanho, tântalo e lítio.
Área concedida: (311,252 km²) delimitada pela poligonal cujos vérti-

ces, em coordenadas Hayford-Gauss, datum 73 (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20 608,520 31 281,310
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14 282,820 31 396,340
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Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 10 250,000 20 000,000
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8 555,430 20 000,000
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 807,030 8 853,820
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 438,767 1 723,030
G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208,770 – 347,206
H. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3 011,580 – 10 583,340
I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 692,000 – 10 468,330
J  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12 902,700 2 873,150
K. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14 282,820 17 364,770

 Caução: 136 960,31 €.
Período de vigência: Inicial de 3 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 1 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
No período inicial: 

Ano Meses Descrição dos trabalhos

1

6 Revisão de trabalhos históricos.
2 Mapeamento geológico para a área da licença.
2 Reconhecimento e programa de verificação de amostras.
2 Amostras geoquímicas sistemáticas.
6 Assimilação, interpretação e reporte de dados.

2
3 Amostragem geoquímica de acompanhamento.
3 Amostragem de canal, poço e ou trincheira.
10 Interpretação dos dados.
6 Início do Estudo Ambiental.

3

4 Perfuração com Diamante (Fase 1: 3000 m).
5 Interpretação dos dados.
5 Modelação dos recursos.
12 Avaliação de Impacto Ambiental.

 Em cada prorrogação:
A definir, em função dos resultados obtidos no período inicial.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a MedGold prove que a realização destes não tem 
justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
No período inicial:
1.º ano: 62 152,75 €;
2.º ano: 111 490,50 €;
3.º ano: 739 425,50 €.

Nas prorrogações:
A definir em função dos fundamentos dos pedidos de prorrogação.

Encargos de prospeção e pesquisa: pagamento anual à DGEG de um 
montante de 10 000 €.

Prazo da concessão: não superior a 20 anos, prorrogável por 2 períodos 
que não ultrapassem 10 anos, respetivamente.

Encargo de exploração quanto a cada concessão que lhe vier a ser 
conferida ao abrigo deste contrato:

Obrigação de pagamento anual à DGEG de acordo com o exclusivo 
critério e opção desta:

Percentagem de 10 % dos lucros líquidos da exploração; ou
Percentagem sobre o valor à boca da mina dos produtos mineiros ou 

concentrados expedidos ou utilizados, com base numa tabela progres-
siva com um valor base de referência de 4 %, podendo haver lugar a 
pagamento em espécie até 0,25 % do montante devido.

Este encargo de exploração pode ser objeto de abatimentos até ¼ do 
montante a receber dentro dos seguintes limites:

a) 25 % em programas locais/regionais de responsabilidade social;
b) 25 % em programas locais, regionais ou nacionais de ambiente e 

do património geológico e mineiro;

c) 50 % em apoio a projetos locais propostos pelas autarquias (câmaras 
municipais, freguesias) abrangidas pela área da concessão.

Cada abatimento obriga o concessionário a, no mínimo, efetuar metade 
do valor nas alíneas a) e b) de molde a que os projetos apoiados por via 
do abatimento tenham uma comparticipação conjunta e na alínea c) de 
um montante entre 5 % a 10 %.

Decorridos 10 anos e no fim de cada período de 10 anos, proceder-se-á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

15 de abril de 2013. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A. Caxaria.
306948168 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1664/2013
Por Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto da Mobilidade e 

dos Transportes, I. P., de 06 de agosto de 2013, foi autorizada à técnica 
superior da carreira geral de técnico superior do mapa de pessoal do 
ex -Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., Shaela 
Pena, a renovação da licença sem remuneração, por um novo período 
de 90 dias, com efeitos a 03 de agosto de 2013, nos termos do n.º 1 do 
artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

21 de agosto de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IMT,I. P., João Fernando Amaral Carvalho.

207208833 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 11494/2013

Aprovação de modelo n.º 501.91.13.3.09
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 

do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e nos termos do n.º 5.1 da 
Portaria 962/90, de 9 de outubro e da Portaria 1129/2009, de 1 de outubro, 
aprovo o instrumento de medição e registo de temperatura da marca LA-
RUS, modelo NS51, fabricado e requerido pela empresa Newshift, L.da, 
com sede na Av. Marquês de Pombal, n.º 25, 1.º, 2410 -152 Leiria, Portugal.

1 — Descrição sumária
O equipamento de Marca LARUS, modelo NS51, consiste num sis-

tema para medição e registo automático da temperatura do ar, sem 
fios (wireless), sendo a comunicação, entre o sensor de temperatura 
e o computador onde o software LARUS está instalado, efetuada por 
radiofrequência. Todos os dados metrologicamente relevantes são ar-
mazenados no disco rígido numa base de dados protegida, não sendo 
possível ao utilizador alterar os dados nela contidos, podendo apenas 
visualizar os mesmos.

2 — Constituição
O instrumento de medição e registo LARUS é constituído por:
Sensor de temperatura contido no dispositivo DS1921G
Diâmetro: 17,35 mm
Altura: 5,89 mm
IP: IP65

Material de revestimento: aço inox
Interface rádio NS51
Estação de receção LARUS Basestation
Computador com sistema operativo do tipo windows
Software de monitorização e armazenamento de dados LARUS 

V.4.1.16.

3 — Características metrológicas
Este instrumento foi classificado na classe de exatidão 1, de acordo 

com a Norma NP EN 12830 e demais características metrológicas de 
acordo com o seguinte:

Intervalo de medição:  -30 °C a +30 °C
Condições de funcionamento: +5 °C a +40 °C
Condições limite: 0 °C a +50 °C
Condições de armazenagem e transporte:  -20 °C a +60 °C
Tempo de resposta do sensor (T90) < 10 minutos
Erro de duração do registo < 0,1 %
Intervalo mínimo de registo: 5 minutos
Tipo de ambiente climático: A
Aptidão ao uso: S




